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 Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados na de-
monstração do resultado como “Outras despesas operacio-
nais, líquidas”.

3.2. Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa estão representados por cai-

xa, depósitos bancários e aplicações de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em quantias 
conhecidas de caixa e sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor.

3.3. Ativos financeiros
3.3.1. Classificação
 A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguin-

tes categorias: mensurados ao valor justo através do resul-
tado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A administração determina a classificação de seus ativos fi-
nanceiros no reconhecimento inicial.

 Em 31 de dezembro de 2011, os ativos financeiros existen-
tes foram classificados como “empréstimos e recebíveis”.

(a) Empréstimos e recebíveis
 Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 

derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que 
não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balan-
ço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da companhia compreendem 
“Contas a receber de clientes e partes relacionadas “e “Cai-
xa e equivalentes de caixa”.

3.3.2. Reconhecimento e mensuração
 As compras e as vendas regulares de ativos financeiros 

são reconhecidas na data de negociação - data na qual o 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação.

 Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido 
ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que 
a Companhia tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios da propriedade. 

3.3.3. Compensação de instrumentos financeiros
 Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 

líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legalmente aplicável de compensar os valores re-
conhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. 

3.3.4. Impairment de ativos financeiros
(a) Ativos mensurados ao custo amortizado
 A Companhia avalia no final de cada período do relatório se 

há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência obje-
tiva de impairment como resultado de um ou mais even-
tos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou Companhia de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável.

 Os critérios que a Companhia usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:

(i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;
(ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no 

pagamento dos juros ou principal;
(iii) -

vas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, 
garante ao tomador uma concessão que o credor não con-
sideraria;

(iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 
reorganização financeira;

(v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo 
financeiro devido às dificuldades financeiras; ou

(vi) Dados observáveis indicando que há uma redução men-
surável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de 
uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento 
inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ain-
da ser identificada com os ativos financeiros individuais na 
carteira, incluindo:

-
madores de empréstimo na carteira;

-
relacionam com as inadimplências sobre os ativos na 
carteira.

 A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência 
objetiva de impairment.

 O montante do prejuízo é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Se 
um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento 
tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para 
medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de 
juros determinada de acordo com o contrato. Como um 
expediente prático, a Companhia pode mensurar o impair-
ment com base no valor justo de um instrumento utilizan-
do um preço de mercado observável.

 Se, num período subsequente, o valor da perda por  

impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impair-
ment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação 
de crédito do devedor), a reversão da perda por impair-
ment reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado.

3.4. Contas a receber de clientes
 As contas a receber de clientes correspondem aos valores 

a receber de clientes pela venda de mercadorias no decur-
so normal das atividades da Companhia. 

 As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efe-
tiva de juros menos a provisão para crédito de liquidação 
duvidosa “PCLD”. Na prática são normalmente reconheci-
das ao valor faturado, ajustado pela provisão para perdas, 
se necessária.

3.5. Estoques
 Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 

de realização, dos dois o menor. O custo é determinado 
pelo método da média ponderada móvel. O custo dos pro-
dutos acabados compreende matéria-prima, mão de obra 
direta, outros custos diretos e as respectivas despesas di-
retas de produção. O valor líquido de realização é o preço 
de venda estimado no curso normal dos negócios, menos 
os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda.

3.6. Imobilizado
 O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 

depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens.

 Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam 

o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.

 Durante o exercício de 2011, a Companhia revisou a ex-
pectativa de vida útil e valor residual de seu imobilizado 
e ajustou a depreciação, de forma prospectiva, com base 

em acordo com o CPC 27. No ano de 2011, o efeito de 
adoção dessa nova vida útil foi uma redução no montante 
de R$ 54.726 na linha de depreciação.

 Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil esti-
mada, como segue:

Anos
Imóveis e bens em operação 31; 40
Instalações e sistemas operacionais 12; 33
Veículos leves 03; 07
Veículos pesados 12; 31
Equipamentos industriais 32

05; 10; 12
 A exaustão das jazidas é apurada com base na relação 

obtida entre a produção efetiva e o montante total das 
reservas provadas e prováveis.

 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.

 O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado.

 Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras despesas operacionais, líquidas” 
na demonstração do resultado.

3.7. Impairment de ativos não financeiros
 Os ativos que têm uma vida útil indefinida, não estão su-

jeitos à amortização e são testados anualmente para a 
verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao 
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham 
sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório. 

 Em 31 de dezembro de 2011, não foi identificado impair-
ment nos ativos não financeiros da Companhia.

3.8. Contas a pagar aos fornecedores
 As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 

por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negó-
cios, ainda que mais longo). 

 Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

3.9. Provisões
 As provisões para fechamento de mina e custos de reestru-

turação são reconhecidas quando: a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor estiver 
sido estimado com segurança. 

 As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gas-
tos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obriga-
ção em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira.

 A Companhia, ao final de cada exercício revisa e atualiza 
os valores das provisões para fechamento de mina com 
a finalização das atividades minerárias e desativação dos 
ativos vinculados à mina. Esta provisão tem como objeti-
vo principal a formação de valores de longo prazo, para o 
uso financeiro no futuro, no momento de encerramento do 
ativo. O cálculo desta provisão inicia-se com a avaliação 
das condições do ativo no momento da provisão. O pas-
so seguinte consiste na formação dos montantes a serem 
descontados a valor presente pela taxa de juros (SELIC) 
antes do imposto de renda que reflita a avaliação das con-
dições de mercado vigentes e dos riscos específicos asso-
ciados ao passivo a ser desativado (a Companhia utiliza o 
indicador inflacionário IPCA e adicionalmente um prêmio 
de risco de mercado de 5%). Por fim o montante a valor 
presente é registrado contabilmente. A revisão dos cálcu-
los desta provisão acontece ao final de cada exercício, se 
um novo ativo existir, ou se a situação no momento indi-
car uma necessidade de revisão da provisão. A provisão é 
constituída inicialmente com o registro de um passivo de 
longo prazo com contrapartida em um item do ativo imo-
bilizado principal. O passivo de longo prazo é atualizado 
financeiramente pela taxa de desconto atualizada (SELIC), 
e registrado contra o resultado do período, em resultado 
financeiro (Variações monetárias e cambiais, líquidas). O 
ativo é exaurido com base na relação entre o volume pro-
duzido e a capacidade estimada das reservas minerais, e 
registrado contra o resultado do exercício.

3.10. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido

 O encargo de imposto de renda e contribuição social cor-
rente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamen-
to às autoridades fiscais.

 O imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são determinados, usando alíquotas de 
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplica-
das quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado 
ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.

 O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas.

3.11. Benefícios a empregados (Participação nos 
 resultados e bônus)
 O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado 

quando do encerramento do exercício, momento em que o va-
lor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia.

3.12. Capital social
 As ações 
 Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 

-
do como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.

3.13. Reconhecimento da receita
 A receita compreende o valor justo da contraprestação re-

cebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades da Companhia. 

 A Companhia reconhece a receita quando: (i) os produ-
tos tenham sido enviados para o local especificado; (ii) os 
riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos 
para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de 
acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de 
aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha 
evidências objetivas de que todos os critérios para aceita-
ção foram atendidos. 

3.14. Refazimento das demonstrações financeiras 
 A Companhia optou pelo refazimento e reapresentação 

das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2010 devido a ajuste identificado durante 
a elaboração das demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011, cujos efeitos contábeis 
ocorreu no exercício anterior.

 Sendo assim, a Companhia está reapresentando as suas 
demonstrações financeiras para o referido exercício, origi-
nalmente divulgadas em 14 de abril de 2011.


